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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
RESTABELECIMENTO DA PENA IMPOSTA NA SENTENÇA PELO 
ACÓRDÃO. MARCO INTERRUPTIVO NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. O acórdão proferido nos embargos infringentes, que restabelece a pena 
imposta na sentença, não constitui novo marco interruptivo para a 
contagem da prescrição da pretensão punitiva estatal. 

2. Agravo regimental improvido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
   

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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